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Vendas de
veículos
sobem 16,09%
no 1o trimestre

FENABRAVE

O desempenho do mercado
brasileiro de veículos registrou
forte expansão no primeiro tri-
mestre deste ano. Segundo ba-
lanço divulgado ontem pela Fe-
deração Nacional da Distribui-
ção de Veículos Automotores
(Fenabrave), que representa as
concessionárias do país, os em-
placamentos de veículos no
Brasil – e que engloba automó-
veis, comerciais leves, cami-
nhões, ônibus, motocicletas,
implementos rodoviários e ou-
tros veículos - avançaram
16,09% entre janeiro e março de
2026, em comparação ao mes-
mo período do ano passado, to-
talizando 1.254.696 veículos.  O
acumulado do primeiro trimes-
tre deste ano já é o terceiro me-
lhor resultado da série histórica,
atrás apenas dos anos de 2011 e
2012. “O mês de março confir-
mou um mercado mais dinâmi-
co, com desempenho dissemi-
nado entre os principais seg-
mentos e um primeiro trimestre
que já se posiciona entre os me-
lhores da série histórica. O ca-
lendário ajudou, mas os dados
mostram também uma reação
consistente da demanda”, disse
Arcelio Junior (foto), presidente
da federação. PÁGINA 3

Balança tem o superávit mais
baixo para março desde 2020

A queda nas exportações de café e o aumento na importação de
veículos fizeram a balança comercial registrar o superávit mais baixo
para meses de março em seis anos, divulgou ontem o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). No mês
passado, as exportações superaram as importações em US$ 6,405 bi-

lhões.  O resultado representa queda de 17,2% em relação ao mesmo
mês de 2025, quando o superávit ficou em US$ 7,736 bilhões. O supe-
rávit é o mais baixo para meses de março desde 2020, início da pan-
demia de covid-19, quando o resultado ficou positivo em US$ 4,046
bilhões. PÁGINA 2

FENABRAVE

MANDATO-TAMPÃO

A Procuradoria-Geral da República (PGR) en-
viou ontem ao Supremo Tribunal Federal (STF) pa-
recer favorável à realização de eleições diretas para
o mandato-tampão de governador do Rio de Janei-
ro.  O parecer foi anexado à ação na qual o diretório
estadual do PSD defende eleições populares para o
comando interino do estado, e não votação indire-
ta, por meio dos deputados estaduais da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). PÁGINA 16

CARLOS MOURA/AGÊNCIA SENADO

RJ: PGR defende
eleições diretas
para governador 

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (fo-
to), decidiu não prorrogar a CPI do Crime Organi-
zado, que, com isso, será encerrada na próxima
terça-feira. Segundo o relator, Alessandro Vieira
(MDB-SE), a decisão se deve aos possíveis desgas-
tes que o colegiado poderia gerar a políticos em
ano eleitoral. Ele havia protocolado um requeri-
mento com pedido de prorrogação dos trabalhos,
que foi negado por Alcolumbre. PÁGINA 12

Alcolumbre não irá
prorrogar CPI do
Crime Organizado

SENADO

O presidente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta (foto), disse
ontem que o governo não vai mais encaminhar um projeto de lei com
urgência para tratar do fim da escala de trabalho 6X1. Segundo ele, o
debate ocorrerá por meio de uma proposta de Emenda à Constituição
(PEC) que, atualmente, está em análise na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) da Casa.  “O governo não mais enviará, segundo o líder

do governo (deputado José Guimarães), o projeto de lei com urgência,
pactuando assim o entendimento já feito e determinado por essa pre-
sidência de que nos iremos analisar a matéria por Projeto de Emenda à
Constituição”, disse Motta após reunião de líderes na residência ofi-
cial. Atualmente, a Constituição estabelece que a carga de trabalho se-
rá de até oito horas diárias e até 44 horas semanais. PÁGINA 15

CÂMARA

Motta diz que fim da escala 6x1
será debatida por meio de PEC 
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
(03/04) 0,1752%
Poupança 
03/04) 0,6761%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 776,24
EURO Comercial
Compra: 6,9503 Venda: 6,9509

EURO turismo 
Compra: 6,0175 Venda: 6,1972
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1655 +0,09%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1588 Venda: 5,1594
DÓLAR turismo
Compra: 5,1807 Venda: 5,3607

PETR4 48,15 +1,65 +0,78

BBDC4 19,12 −1,60 −0,31

B3SA3 18,59 +0,38 +0,07

ABEV3 15,28 −0,52 −0,08

VAMO3 3,690 −2,12 −0,080

BIED3 10,04 +16,47 +1,42

AZTE3 0,510 +15,91 +0,070

ARND3 0,800 +11,11 +0,080

RCSL4 0,98 +8,89 +0,08

JALL3 3,700 +8,82 +0,300

MWET4 21,00 −16,57 −4,17

JOPA3 18,70 −13,06 −2,81

AZEV4 0,15 −11,76 −0,02

OIBR3 0,15 −11,76 −0,02

PTBL3 2,43 −10,99 −0,30

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 0,05% / 188.052,02 / 99,11 / Volume: 25.848.184.335 / Negócios: 3.399.751

Dow Jones 46.504,67 -0,13

S&P 500 6.582,69 +0,11

NASDAQ Composite 21.879,181 +0,18

Nasdaq 100 24.045,532 +0,11

Euronext 100 1.761,81 -0,58

CAC 40 7.877,5 -1,30
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Com NY, Bovespa
reage no fim e defende
os 188 mil pontos 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) não apenas
conseguiu defender, no fecha-
mento, a linha dos 188 mil
pontos como também, no
ajuste final, mostrou leve ga-
nho de 0,05%, aos 188.258,91
pontos, na máxima do dia.
Dessa forma, estendeu ontem,
pela sexta sessão, a série posi-
tiva, ainda que praticamente
estável nas últimas três do in-
tervalo.

Da abertura ao ajuste final,
prevalecia a percepção de risco
geopolítico. O ultimato dos
EUA ao Irã, pesava sobre a con-
fiança dos investidores que, em
geral, venderam ações na ses-
são, desde os horários de negó-
cio na Ásia até os da Europa e
dos Estados Unidos.

Contudo, em Nova York, os
principais índices mostraram
alguma reação perto do fecha-
mento, sem sinal único, com
variações de -0,18% (Dow Jo-
nes), +0,08% (S&P 500) e
+0,1% (Nasdaq) no encerra-
mento do dia. 

Assim, na B3, o Ibovespa
(Índice Bovespa) defendeu os
188 mil pontos no fechamen-
to, com giro a R$ 26,4 bilhões,
fortalecido na reta final. Nas
duas primeiras sessões da se-
mana, o índice agrega 0,11%, o
que o coloca no mês a +0,43%.
No ano, sobe 16,84%. Na pon-
ta ganhadora nesta terça-feira,
destaque para Braskem
(+7,26%), Rumo (+2,95%) e RD
Saúde (+2,25%). No lado opos-
to, MRV (-9,45%), Suzano (-
6,39%) e Cyrela (-5,65%).

Entre as blue chips, Petro-
bras sustentava ganhos na pri-
meira etapa da sessão, na con-

tramão da maioria das ações
de primeira linha, mas inver-
teu o sinal com a virada do
Brent, para baixo. Os investi-
dores também tomaram nota
da saída do diretor de Logísti-
ca, Comercialização e Merca-
dos, Claudio Schlosser - uma
mudança que volta a levantar
questões sobre eventual reto-
mada de indicações de cunho
político na estatal, reporta do
Rio a jornalista Gabriela da
Cunha, do Broadcast ( sistema
de notícias em tempo real do
Grupo Estado) em conversa
com o professor Rafael Cha-
ves, da FGV-EPGE.

No fechamento, Petrobras
ON mostrava perda de 0,28% e
a PN, de 0,88%. Principal ação
do Ibovespa, Vale ON subiu
0,72%, ganhando força no
ajuste final. Entre os grandes
bancos, a variação, no fecha-
mento, ficou entre -0,97%
(Santander Unit) e +0,87%
(BTG Unit).

DÓLAR 
O dólar à vista desacelerou

bem o ritmo de alta na reta fi-
nal dos negócios com a dimi-
nuição da percepção de risco
no exterior.

Após ter registrado máxima
de R$ 5,1735 pela manhã e tra-
balhado acima de R$ 5,16 ao
longo da tarde, o dólar à vista
fechou cotado a R$ 5,155, em
alta de 0,17%. Apesar do avan-
ço de ontem, a divisa ainda
acumula perdas de 0,46% em
abril.  Na segunda-feira, a
moeda norte-americana fe-
chou a R$ 5,1465, no menor
nível desde 27 de janeiro (R$
5,1340), véspera da eclosão da
guerra. No ano, as perdas são
de 6,08%.

Aneel aprova venda
da Roraima Energia
para Âmbar da J&F
JOÃO CAIRES 
E RENAN MONTEIRO/AE

A diretoria da Agência Na-
cional de Energia Elétrica
(Aneel) aprovou ontem, a
anuência prévia para a transfe-
rência do controle societário
da Roraima Energia, atualmen-
te detido pela Oliveira Energia,
para a Futura Venture Capital,
veículo ligado à Âmbar Ener-
gia, do grupo J&F, dos irmão
Joesley e Wesley Batista. O voto
do relator, Gentil Nogueira de
Sá Júnior, foi acompanhado
pela maioria do colegiado.

Segundo o relator, a opera-
ção atende aos requisitos le-
gais, regulatórios e contratuais
exigidos para a transferência
de controle de concessioná-
rias de distribuição, não ha-
vendo impedimentos jurídi-
cos ou técnicos.

A análise das áreas técnicas
da agência indicou regularida-
de fiscal e trabalhista das em-
presas envolvidas, ausência de
sanções impeditivas e capaci-
dade econômico-financeira
compatível com a assunção da
concessão.

"A Superintendência de
Fiscalização Econômica, Fi-
nanceira e de Mercado da
Aneel emitiu a nota técnica na

qual analisou os aspectos eco-
nômicos, financeiros, regula-
tórios, contratuais e jurídicos
da operação, concluindo que a
documentação apresentada
atende às exigências normati-
vas e que não se verificam im-
pedimentos à concessão da
anuência prévia", afirmou no
voto.

De acordo com o relator, a
Roraima Energia apresenta in-
dicadores financeiros consi-
derados adequados, com rela-
ção entre dívida líquida e re-
sultado operacional dentro
dos limites previstos em con-
trato. O diretor destacou que a
troca de controle não traz ris-
cos à continuidade, à qualida-
de do serviço ou à modicidade
tarifária.

A operação foi justificada
como parte da estratégia de
desinvestimento da Oliveira
Energia no segmento de distri-
buição, aliada à entrada de um
novo controlador com capaci-
dade de investimento e foco
na melhoria operacional.

O relator afirmou ainda que
a medida pode contribuir para
o fortalecimento da governan-
ça e para a realização de inves-
timentos necessários à inte-
gração de Roraima ao Sistema
Interligado Nacional (SIN).

Quarta-feira, 8 de abril de 2026
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Balança tem superávit mais
baixo para março desde 2020
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
queda nas exporta-
ções de café e o au-
mento na importação

de veículos fizeram a balança
comercial registrar o superávit
mais baixo para meses de março
em seis anos, divulgou ontem o
Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC). No mês passado, as ex-
portações superaram as impor-
tações em US$ 6,405 bilhões.  

O resultado representa queda
de 17,2% em relação ao mesmo
mês de 2025, quando o superá-
vit ficou em US$ 7,736 bilhões. O
superávit é o mais baixo para
meses de março desde 2020, iní-
cio da pandemia de covid-19,
quando o resultado ficou positi-
vo em US$ 4,046 bilhões.

O valor das exportações e das
importações ficou o seguinte:
⦁ Exportações: US$ 31,603 bi-

lhões alta de 10% em relação
a março do ano passado;

⦁ Importações: US$ 25,199 bi-
lhões, alta de 20,1% na mes-
ma comparação.
O valor das exportações é o

segundo maior para meses de
março desde o início da série
histórica, só perdendo para
março de 2023. As importações
registraram o maior valor da sé-
rie, que teve início em 1989.

SETORES
Na distribuição por setores

da economia, as exportações em
março variaram da seguinte for-
ma:
⦁ Agropecuária: +1,1%, com

queda de 2 no volume e alta
de 3% no preço médio;

⦁ Indústria extrativa: +36,4%,
puxada pelo petróleo, com

alta de 36,4% no volume e de
0,2% no preço médio;

⦁ Indústria de transformação:
+5,4%, com alta de 4,2% no
volume e de 1% no preço mé-
dio.

PRODUTOS
Os principais produtos res-

ponsáveis pela alta das exporta-
ções em março foram os seguin-
tes:
⦁ Agropecuária: animais vivos,

exceto pescados ou crustá-
ceos (+49,4%); algodão em
bruto (+33,6%); e soja
(+4,3%).

⦁ Indústria extrativa: outros
minerais brutos (+55,9%); ou-
tros minérios e concentrados
de metais de base (+66,8%); e
óleos brutos de petróleo
(+70,4%);

⦁ Indústria de transformação:
carne bovina fresca, refrige-
rada ou congelada (+29%);
combustíveis (+30%); e ouro
não monetário (excluindo
minérios de ouro e concen-
trados) (+92,7%).
Apesar do crescimento das

exportações agropecuárias, as
vendas de café despencaram em
março. No mês passado, o Brasil
vendeu US$ 437,1 milhão a me-
nos que em março de 2025 (-
30,5%). A queda deveu-se à re-
dução de 31% na quantidade ex-
portada, por diferença de crono-
gramas de embarque.

Em relação ao petróleo bruto,
a alta nas exportações chega a
US$ 1,971 bilhão em relação a
março de 2025. Tradicional-
mente, as vendas de petróleo re-
gistram forte variação mensal
por causa da manutenção pro-
gramada de plataformas.

No entanto, a expectativa é

de queda nos próximos meses
por causa da alíquota temporá-
ria de 12% de Imposto de Expor-
tação de petróleo, imposta em
meados de março como medida
para segurar a alta dos combus-
tíveis após o início da guerra no
Oriente Médio.

IMPORTAÇÕES
Em relação às importações, a

alta está vinculada principal-
mente a veículos, cujas compras
do exterior subiram US$ 755,7
milhões em março na compara-
ção com o mesmo mês de 2025.
Na divisão por categorias, os
principais produtos são os se-
guintes:
⦁ Agropecuária: pescados

(+28,9%); frutas e nozes não
oleaginosas (+26,6%); e soja
(+782%);

⦁ Indústria extrativa: minérios
e concentrados de metais de
base (+33,7%); carvão não
aglomerado (+59,9%); e óleos
brutos de petróleo (+19,4%);

⦁ Indústria de transformação:
outros medicamentos, in-
cluindo veterinários (+72,2%);
adubos ou fertilizantes quími-
cos (+61%) e automóveis de
passageiros (+204,2%).

ACUMULADO
Nos três primeiros meses do

ano, a balança comercial regis-
tra superávit de US$ 14,175 bi-
lhões, valor 47,6% superior ao
registrado no mesmo período
do ano passado. O crescimento
deve-se à importação de uma
plataforma de petróleo em feve-
reiro de 2025, operação que não
se repetiu em 2026.

A composição ficou a seguin-
te:
⦁ Exportações: US$ 82,338 bi-

lhões, alta de 7,1% em relação
ao registrado no mesmo pe-
ríodo do ano passado;

⦁ Importações: US$ 68,163 bi-
lhões, alta de 1,3% na mesma
comparação.
O superávit acumulado é o

terceiro maior da série histórica,
só perdendo para o primeiro tri-
mestre de 2024 e de 2023.

PROJEÇÕES
O Mdic atualizou as estimati-

vas para a balança comercial em
2026. Para este ano, a pasta pro-
jeta superávit comercial de US$
72,1 bilhões, alta de 5,9% em re-
lação ao resultado positivo de
US$ 68,1 bilhões em 2025. Em ja-
neiro, o ministério tinha estima-
do superávit de US$ 70 bilhões a
US$ 90 bilhões neste ano.

Segundo o MDIC, as exporta-
ções deverão encerrar o ano em
US$ 364,2 bilhões, alta de 4,6%
em relação a 2025. As importa-
ções deverão chegar a US$ 280,2
bilhões em 2026, aumento de
4,2% na comparação com o ano
passado.

As projeções oficiais para a
balança comercial são atualiza-
das trimestralmente. Segundo o
MDIC, novas estimativas mais
detalhadas sobre exportações,
importações e saldo comercial
de 2026 serão divulgadas em ju-
lho. O recorde de superávit foi
registrado em 2023, quando o
resultado positivo ficou em US$
98,9 bilhões.

As estimativas do MDIC estão
mais otimistas que a das insti-
tuições financeiras. Segundo o
boletim Focus, pesquisa sema-
nal do Banco Central com ana-
listas de mercado, a balança co-
mercial encerrará o ano com su-
perávit de US$ 70 bilhões.

MERCADOS

Governo Lula avalia uso do FGTS 
para quitar dívidas, diz Durigan 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A equipe econômica avalia
permitir o uso do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para quitação de dívi-
das, como parte de um novo pa-
cote de crédito em elaboração. A
informação foi confirmada on-
tem pelo ministro da Fazenda,
Dario Durigan (foto).  

Segundo o ministro, a pro-
posta está em discussão conjun-
ta com o Ministério do Trabalho
e Emprego, comandado por
Luiz Marinho, que demonstra
preocupação com possíveis im-
pactos sobre o fundo.

Durigan afirmou que o uso do
FGTS ainda está em análise e
não há definição sobre o formato
da medida. “Se acharmos que é
razoável para financiamento de
dívidas, isso vai ser admitido”,
disse, após reunião com parla-
mentares do PT na Câmara.

PACOTE 
O plano em estudo pelo go-

verno do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva tem como foco re-
duzir o endividamento das fa-
mílias e ampliar o acesso ao cré-
dito. A proposta deve atender
principalmente pessoas de bai-
xa renda, trabalhadores infor-
mais, microempreendedores in-
dividuais (MEIs) e pequenas
empresas.

Entre as medidas analisadas
está a concessão de garantia da
União para renegociação de dí-
vidas, o que pode facilitar a ob-
tenção de melhores condições
de pagamento, como juros mais
baixos.

O programa também pode
prever descontos de até 80% so-
bre o valor total das dívidas,
além de incluir débitos como
cartão de crédito, cheque espe-
cial e crédito pessoal.

RESTRIÇÕES E ALCANCE
Outra frente em discussão é

a criação de restrições para
apostas online (bets) para be-
neficiários do programa, como
forma de evitar novo endivida-
mento.

A proposta também deve
contemplar pessoas com contas
em dia, mas com alto compro-
metimento da renda, permitin-
do a migração para linhas de
crédito mais baratas.

Apesar do avanço nas discus-
sões, o pacote ainda não foi fe-
chado. A expectativa do governo
é anunciar as medidas nos pró-
ximos dias.

INADIMPLÊNCIA
O debate ocorre em meio a

um cenário de alto endivida-
mento no país. Dados recentes
apontam que mais de 80% das
famílias brasileiras têm algum
tipo de dívida, sendo que quase
um terço está com pagamentos
em atraso.

O governo tem dialogado
com bancos, fintechs e institui-
ções financeiras para viabilizar
o programa, que deve ter for-
mato mais simples do que ini-
ciativas anteriores de renego-
ciação.

PACOTE DE CRÉDITO
TRANSFERÊNCIA

JOSÉ CRUZ/ABRASIL



Exportações para o
Oriente Médio caem
26% com a guerra

MDIC

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

As exportações brasileiras
para o Oriente Médio caíram
26% em março, primeiro mês
da guerra envolvendo Estados
Unidos, Israel e Irã.   

Segundo o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic), o
valor exportado para os 15
países da região recuou de
US$ 1,2 bilhão em março de
2025 para US$ 882 milhões
neste ano.

A queda atingiu principal-
mente produtos do agronegó-
cio. A exportação de carne suí-
na recuou 59%. As vendas de
frango, principal item vendido
ao Oriente Médio, caíram cer-
ca de 22%. As vendas de soja
para a região diminuíram 25%.

Segundo o diretor de Esta-
tísticas da pasta, Herlon Bran-
dão, ainda é cedo para medir
todos os efeitos do conflito so-
bre o comércio internacional.

“Para fazer uma afirmação
de que o conflito está afetando
o fluxo (comercial), é necessá-
rio esperar um pouco mais”,
disse Brandão.

No fim de março, o Brasil
fechou um acordo com a Tur-
quia para a passagem e o ar-
mazenamento temporário de
mercadorias do agronegócio
exportadas para o Oriente Mé-
dio e a Ásia Central. Os efeitos,
no entanto, só começarão a
aparecer na balança comercial
de abril.

PETRÓLEO
O destaque positivo das ex-

portações brasileiras foi o pe-
tróleo. As exportações de óleo
bruto avançaram 70,4% em
valor, alcançando US$ 4,7 bi-
lhões. Em volume, o cresci-
mento foi de 75,9%.

Segundo o governo, ainda
não é possível afirmar que a
alta esteja diretamente ligada
ao conflito, embora a guerra já
tenha afetado cerca de 20% do
comércio global de petróleo e
elevado significativamente o
preço do barril no mercado in-

ternacional.
Para os próximos meses, a

expectativa é de queda nas
vendas do produto. Para
compensar parte dos subsí-
dios ao diesel, o governo in-
troduziu, em meados de mar-
ço, uma alíquota de 12% so-
bre as exportações brasileiras
de petróleo.

IMPACTO GLOBAL
Além do Oriente Médio,

outros mercados importantes
também reduziram compras
de produtos brasileiros em
março na comparação com o
mesmo mês do ano passado. 

As exportações para os Es-
tados Unidos caíram 9,1%, en-
quanto houve recuos de 10%
para o Canadá e de 5,9% para a
Argentina.

No entanto, as vendas para
a China cresceram 17,8% no
mês, reforçando o papel do
país asiático como principal
parceiro comercial do Brasil.

RESULTADOS
Em relação aos Estados

Unidos, o Brasil registrou défi-
cit comercial em março, com
exportações de US$ 2,8 bi-
lhões e importações de US$
3,3 bilhões. Já com a China,
houve superávit de US$ 3,8 bi-
lhões no período.

As exportações para a
União Europeia cresceram
7,3%, enquanto para a Argen-
tina houve queda nas vendas,
mas manutenção de saldo po-
sitivo na balança. 

O cenário reflete os impac-
tos iniciais da guerra sobre o
comércio global, com efeitos
variados entre regiões e pro-
dutos, especialmente nas ca-
deias ligadas a energia e ali-
mentos.

Apesar das quedas pon-
tuais, o Brasil registrou supe-
rávit comercial de US$ 6,4 bi-
lhões em março. As exporta-
ções totais somaram US$ 31,7
bilhões, alta de 10%, enquanto
as importações cresceram
20,1%, chegando a US$ 25,2
bilhões.

FENABRAVE

Vendas de veículos crescem
16,09% no primeiro trimestre
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

O desempenho do mercado
brasileiro de veículos registrou
forte expansão no primeiro tri-
mestre deste ano. Segundo ba-
lanço divulgado ontem pela Fe-
deração Nacional da Distribui-
ção de Veículos Automotores
(Fenabrave), que representa as
concessionárias do país, os em-
placamentos de veículos no Bra-
sil – e que engloba automóveis,
comerciais leves, caminhões,
ônibus, motocicletas, imple-
mentos rodoviários e outros veí-
culos - avançaram 16,09% entre
janeiro e março de 2026, em
comparação ao mesmo período
do ano passado, totalizando

1.254.696 veículos.  
O acumulado do primeiro tri-

mestre deste ano já é o terceiro
melhor resultado da série histó-
rica, atrás apenas dos anos de
2011 e 2012.

Este também foi, de acordo
com a Fenabrave, o segundo
melhor mês de março da série
histórica da entidade, com um
total de 513.099 veículos empla-
cados, o que representou cresci-
mento de 36,86% em relação a
fevereiro e de 35,26% em compa-
ração a março do ano passado.

Embora a base de compara-
ção tenha sido favorecida pelo
calendário, já que março deste
ano contabilizou 22 dias úteis, o
resultado sinaliza, segundo a

Fenabrave, uma melhora efetiva
do ambiente de consumo.

“O mês de março confirmou
um mercado mais dinâmico,
com desempenho disseminado
entre os principais segmentos e
um primeiro trimestre que já se
posiciona entre os melhores da
série histórica. O calendário aju-
dou, mas os dados mostram
também uma reação consisten-
te da demanda”, disse Arcelio
Junior, presidente da federação.

Considerando-se apenas a
venda de veículos zero quilôme-
tros e que inclui veículos de pas-
seio, utilitários leves, caminhões
e ônibus, o crescimento foi
45,55% em comparação a feve-
reiro e de 37,85% sobre março

do ano passado, somando
269.463 veículos comercializa-
dos.

O segmento de motos conti-
nua se destacando como um dos
principais pilares de expansão
do mercado, com 221.573 uni-
dades vendidas, aumento de
29,19% em relação a fevereiro e
de 33,47% em comparação a
março de 2025.

“Mais uma vez, as motocicle-
tas tiveram papel decisivo no
desempenho do setor. É um seg-
mento que vem ampliando sua
importância no mercado brasi-
leiro, tanto pela mobilidade
quanto pela função econômica
e social que exerce”, disse o pre-
sidente da Fenabrave.

FGC libera R$ 6 bi a credores com
mais de R$ 1 mil no Will Bank
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Quase três meses após a liqui-
dação do Will Bank, fintech liga-
da ao Banco Master, o Fundo
Garantidor de Créditos (FGC)
iniciou a segunda fase de paga-
mentos aos clientes da institui-
ção. Nesta etapa, serão liberados
R$ 6,06 bilhões para cerca de 312
mil credores com valores a rece-
ber entre R$ 1 mil e R$ 250 mil.  

Os pagamentos são feitos ex-
clusivamente pelo aplicativo do
FGC. Para receber, o cliente pre-
cisa se cadastrar na plataforma,
preencher os dados solicitados,
enviar a documentação neces-
sária e formalizar o pedido.

O fundo orienta que os usuá-
rios mantenham as notificações
do aplicativo ativas para acom-
panhar o andamento da solicita-

ção e eventuais pendências.

COMO RECEBER
⦁ Para ter acesso ao dinheiro, o

credor deve:
⦁ Baixar o aplicativo do FGC;
⦁ Realizar cadastro na platafor-

ma;
⦁ Conferir e complementar in-

formações;
⦁ Enviar documentos exigidos;
⦁ Pedir o ressarcimento.

O FGC alerta que não entra
em contato por telefone, redes
sociais ou aplicativos de mensa-
gens para pedir dados ou se-
nhas. Todo o processo deve ser
feito apenas pelos canais ofi-
ciais.

BALANÇO
A primeira etapa dos paga-

mentos aos credores do Will

Bank, iniciada em fevereiro,
contemplou clientes com até R$
1 mil a receber. Até agora, foram
pagos R$ 126 milhões a mais de
1,1 milhão de pessoas.

Desde janeiro, o FGC desem-
bolsou cerca de R$ 39,3 bilhões
em ressarcimentos a clientes do
Banco Master, Banco Master de
Investimento e Letsbank, o
equivalente a 96,9% da quantia
prevista. Ao todo, aproximada-
mente 669 mil credores já rece-
beram os valores, o que repre-
senta 90,24% dos beneficiários.

Em relação ao Banco Pleno,
outra instituição ligada ao Mas-
ter, os pagamentos somam R$
3,61 bilhões, beneficiando cerca
de 107,3 mil pessoas. Isso equi-
vale a 70,45% dos credores e a
75,39% do valor previsto a ser li-
berado para essa instituição.

REGRAS E LIMITES
O ressarcimento segue o limite

de até R$ 250 mil por CPF ou CNPJ,
conforme as regras do sistema.
Clientes que já atingiram esse teto
em outras instituições do mesmo
grupo, como o Banco Master e em-
presas associadas, não terão valo-
res adicionais a receber do Will
Bank. Há exceção para investi-
mentos realizados até 31 de agosto
de 2024, que mantêm a garantia
individual dentro do limite.

LIQUIDAÇÃO
A liquidação do Will Bank foi

decretada pelo Banco Central
(BC) após a deterioração da si-
tuação financeira da instituição
e problemas no cumprimento
de obrigações. O banco fazia
parte do conglomerado liderado
pelo Banco Master.

FRAUDE FINANCEIRA
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Polícia Civil faz
operação contra PCC
em quatro cidades

CRIME ORGANIZADO

MATHEUS CROBELATTI/AE

A Polícia Civil de São Paulo
cumpriu ontem, mandados de
busca e apreensão contra gru-
pos envolvidos com o Primei-
ro Comando da Capital
(PCC).   

A ação aconteceu nos mu-
nicípios de Carapicuíba e
Osasco, na região metropoli-
tana, e Praia Grande e São Vi-
cente, ambas no litoral paulis-
ta. Os mandados foram expe-
didos pela Justiça com base
em uma investigação conduzi-
da pelo 1° Distrito Policial de

Carapicuíba, que identificou a
atuação estruturada do grupo
criminoso no tráfico de drogas
e na lavagem de dinheiro.

A polícia também encon-
trou indícios de movimenta-
ção financeira ligada à oculta-
ção de valores ilícitos e identi-
ficou a divisão de funções dos
criminosos.

Segundo as autoridades,
dezenas de homens estão em-
penhados na operação que
tem ainda o apoio do Grupo
de Operações Especiais (GOE)
e do Grupo de Repressão Táti-
ca (GRT).

CÂMARA MUNICIPAL

SP revoga benefício nutricional
para servidores aposentados
JULIANO GALISI/AE

A
Câmara Municipal de
São Paulo decidiu re-
vogar o "benefício nu-

tricional" pago aos servidores
aposentados da Casa. A decisão
ocorre após o Estadão revelar
que a vantagem foi criada em ju-
nho de 2023 sem previsão legal,
ignorando uma decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
que veda o pagamento de auxí-
lio-alimentação para servidores
inativos.

O penduricalho custou R$
14,3 milhões aos cofres públicos
no período que esteve em vigor.

Em nota, a Câmara informou
que a revogação do benefício foi

decidida pela Mesa Diretora na
tarde desta terça-feira.

A extinção do auxílio depen-
de da aprovação de um projeto
de lei no plenário da Casa. Se-
gundo o Legislativo municipal,
a proposta será apresentada
hoje.

Desde 1998, o STF entende
que o auxílio-alimentação é pa-
go aos servidores ativos como
indenização, não se incorporan-
do à remuneração do funcioná-
rio. Por essa razão, a verba não é
devida aos inativos.

Entre 1998 e 2014, o Supremo
julgou o tema em mais de vinte
ações, aplicando o mesmo pare-
cer em todas as ocasiões. Em
2016, a Corte fixou a tese em

uma Súmula Vinculante, um
mecanismo que uniformiza en-
tendimentos sobre direito cons-
titucional.

"O direito ao auxílio-alimen-
tação não se estende aos servi-
dores inativos", sentencia o
enunciado da Súmula Vinculan-
te 55.

Súmulas são de cumprimen-
to obrigatório a todas as esferas
do Judiciário e também devem
ser seguidas por órgãos públicos
de todas as instâncias, dos mu-
nicípios à União. Mesmo assim,
em junho de 2023, a Câmara
Municipal de São Paulo ignorou
a jurisprudência e criou um au-
xílio-alimentação para funcio-
nários aposentados.

O "benefício complementar
nutricional", como é chamado,
foi incluído em um projeto de lei
que reorganizou cargos e vanta-
gens dos servidores da Casa.

Ao ser instituído, o pagamen-
to previa R$ 992 a cada servidor.
Hoje, com reajustes, o venci-
mento é de R$ 1,4 mil por bene-
ficiário. De junho de 2023 a feve-
reiro de 2026, o penduricalho
custou R$ 14,3 milhões aos co-
fres da Câmara.

Antes da decisão de revogá-
lo, a Câmara havia defendido a
legalidade do benefício, alegan-
do que a vantagem "não guarda-
va qualquer relação" com o au-
xílio-alimentação pago aos ser-
vidores ativos. 

Aneel decide instaurar procedimento
sobre caducidade do contrato da Enel 
RENAN MONTEIRO/AE

A diretoria da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel)
decidiu ontem, por unanimida-
de, instaurar procedimento so-
bre caducidade do contrato da
Enel São Paulo (Enel SP). A con-

cessionária terá 30 dias para
manifestação sobre essa pena
de extinção do contrato. A dire-
tora Agnes da Costa continua
como relatora.

Ela vai receber os argumen-
tos e, após avaliação, o caso será
submetido à votação da direto-

ria colegiada.
Em tese, Agnes pode pedir di-

ligências adicionais durante a
sua análise, antes da submissão
do voto.

O diretor-geral,  Sandoval
Feitosa, havia defendido a ne-
cessidade de uma plano para

possível intervenção adminis-
trativa na área de concessão da
Enel SP.

A proposta foi a elaboração
desse planejamento pela área
técnica em 60 dias. Esse encami-
nhamento foi negado pela
maioria

ENERGIA

OUTONO: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:10 18:10
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São Paulo entrega
piscinão e amplia
proteção contra cheias

O Governo do Estado de São
Paulo inaugurou ontem o reser-
vatório de amortecimento de
cheias TG-09, no Córrego Tape-
ra Grande, na região de Franco
da Rocha, na Grande São Paulo.
A obra, que integra o programa
Na Rota da Água, amplia a pro-
teção contra enchentes em
áreas historicamente vulnerá-
veis e deve beneficiar cerca de
100 mil pessoas. Com capacida-
de para armazenar 340 mil me-
tros cúbicos de água — o equi-
valente a 340 milhões de litros
ou 139 piscinas olímpicas.

Implantado no limite entre
Franco da Rocha e Francisco

Morato, o piscinão recebeu in-
vestimentos de R$ 139 milhões e
atua na contenção dos picos de
cheia, contribuindo para redu-
zir significativamente o volume
de água durante eventos de chu-
va intensa. Estudos técnicos in-
dicam que o reservatório pode
reduzir em até 63,3% a vazão lo-
go após sua estrutura e em até
72,8% na foz, considerando a
operação conjunta com outros
equipamentos da bacia — como
o TG-03, no próprio Córrego Ta-
pera Grande, os sistemas EU-08
e EU-09, no Ribeirão Eusébio, e
o AV-03, no Córrego Água Ver-
melha. 

Fiscal envolvido em fraudes bilionárias  
e foragido nos EUA, não volta ao Brasil
FELIPE DE PAULA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O auditor fiscal aposentado
da Secretaria Estadual da Fazen-
da e Planejamento de São Paulo,
Alberto Toshio Murakami, o
‘Americano’, procurado pela In-
terpol como um dos principais
operadores de um esquema de
fraudes bilionárias no ressarci-
mento de créditos de ICMS, ale-
gou à Justiça que, antes de se
tornar alvo de mandado de pri-
são preventiva na Operação Íca-
ro, já tinha um projeto de vida
no exterior e que sua mulher é
CEO de uma empresa america-
na de importação de mármore.

No pedido de revogação da
prisão à Justiça, o qual foi nega-
do liminarmente pela desem-
bargadora Carla Rahal (foto), da
11ª Câmara de Direito Criminal
do Tribunal de Justiça do Esta-
do, a defesa de Murakami apon-
tou que o fiscal tem 63 anos, "é
réu primário, portador de bons
antecedentes, com residência fi-
xa - tanto no Brasil quanto nos
EUA - e família constituída com
duas filhas, netas e esposa".

"Não se pode obrigar o pa-
ciente (Alberto Murakami), que
atualmente possui família esta-
belecida no estrangeiro, a se
mudar de volta para o Brasil, sob
o pretexto de estar respondendo

atualmente a um processo pe-
nal", argumenta a defesa, con-
duzida pelo advogado Marcos
de Oliveira Montemor.

Em janeiro, a Justiça de São
Paulo mandou incluir na Difu-
são Vermelha da Interpol o no-
me de Alberto Toshio Muraka-
mi. A decisão foi tomada pela 1ª
Vara de Crimes Tributários, Or-
ganização Criminosa e Lavagem
de Dinheiro, que acolheu pedi-
do de promotores do Gedec,
unidade do Ministério Público
que combate delitos de ordem
econômica e descobriu os cami-
nhos da corrupção na Fazenda
via ressarcimento indevido, me-
diante subornos milionários, de
créditos de ICMS-ST.

A defesa de Alberto Muraka-
mi, conhecido como o ‘Ameri-
cano’ pelos integrantes do es-
quema fraudulento, argumenta
que "a decisão de residir fora do
país foi tomada e concretizada
de forma natural, como um pro-
jeto de vida pós-aposentadoria,
pois sua esposa e filhos já resi-
dem há mais de 20 anos nos Es-
tados Unidos da América".

A mulher de ‘Americano’ pre-
side uma companhia de impor-
tação e fornecimento de placas
de pedra para decoração. O site
da empresa afirma que seleciona
"criteriosamente apenas os me-
lhores blocos das pedreiras mais

exclusivas do mundo e é uma vi-
sita obrigatória para o seu próxi-
mo projeto arquitetônico".

"É crucial ressaltar que a mu-
dança de Alberto Murakami pa-
ra o exterior ocorreu de forma lí-
cita, transparente e, sobretudo,
antes de qualquer decreto pri-
sional ou da deflagração da
Operação Ícaro, que culminou
na presente ação penal", susten-
ta o advogado.

MANSÃO 
Os promotores que investi-

gam o esquema requereram em
fevereiro a inclusão do nome de
Alberto na Difusão Vermelha da
Interpol, o índex de procurados

em todo o mundo.
Eles suspeitam que ‘America-

no’ está morando em sua man-
são de mil metros quadrados
avaliada em US$ 1,3 milhão no
Tenessee.

Denunciado pelo Ministério
Público, Murakami trabalhava
na Delegacia Regional Tributá-
ria III (Butantã), posto fiscal em
que a Ultrafarma - uma das va-
rejistas citadas no esquema - pe-
dia o ressarcimento de ICMS-
ST. Ele analisava os pleitos da
empresa e emitia pareceres pelo
seu deferimento, beneficiando-
a diretamente.

Além de ‘Americano’, foram
denunciados outros seis investi-
gados, entre eles Artur Gomes
da Silva Neto, apontado como
mentor do esquema que arreca-
dou pelo menos R$ 1 bilhão em
propinas de gigantes do varejo
em troca de deferimento do res-
sarcimento de créditos de
ICMS-ST em tempo relâmpago.

Na visão da defesa de ‘Ameri-
cano’, "a mera ausência física no
território nacional, por si só, não
pode ser interpretada como um
indicativo de fuga ou de obstá-
culo à persecução penal, espe-
cialmente quando o Paciente
(Alberto) se coloca à disposição
e oferece meios eficazes de co-
municação e acompanhamento
processual".

GESTÃO TARCÍSIO

Engavetamento no Rodoanel provoca
congestionamento de cerca de 20 km
CAIO POSSATI/AE

Um engavetamento registra-
do no túnel 1 do Rodoanel Má-
rio Covas (SP-021), na manhã
desta terça-feira, sentido capi-
tal, bloqueou todas as faixas da
pista e provocou um congestio-
namento de quase 20 quilôme-
tros na via.

O acidente envolveu um ca-
minhão, dois carros e uma car-

reta, segundo a Artesp, a Agên-
cia Reguladora de Serviços Pú-
blicos Delegados de Transporte
do Estado de São Paulo. Uma
pessoa ficou ferida e precisou
ser hospitalizada.

Segundo a concessionária
Motiva, um carro que seguia pe-
la faixa 03 da pista foi atingido
na traseira por um caminhão,
que não conseguiu frear ou des-
viar do veículo.

Na sequência, uma carreta
acabou colidindo contra o mes-
mo caminhão e se chocou tam-
bém contra outro carro, que
conseguiu seguir caminho.

De acordo com a Artesp, a
pessoa que dirigia a carreta não
ficou ferida, enquanto o moto-
rista do caminhão precisou ser
hospitalizado.

Por conta do acidente, a
agência registrou um congestio-

namento de 19,3 quilômetros -
entre o km 27 e o km 7,6. Todas
as faixas de rolamento precisa-
ram ser bloqueadas e foram libe-
radas gradualmente, entre o fi-
nal da manhã e o início da tarde.

Por volta das 12h34, todas as
faixas já tinham sido liberadas -
a carreta e o caminhão foram re-
movidos até a baia do Km 6 - e,
segundo a Motiva, o tráfego foi
normalizado às 14 horas. 

ACIDENTE

NA ROTA DA ÁGUA

YOUTUBE
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País

INFILTRAÇÃO

Gonet: MP vai agir contra facções nas eleições
FELIPE DE PAULA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O
procurador-geral da
República, Paulo Go-
net Branco, afirmou

que o Ministério Público "vai
atuar para impedir a infiltração
de organizações criminosas no
processo eleitoral". Em encon-
tro com procuradores regionais
eleitorais que vão fiscalizar o
cumprimento das regras em to-
do o País, ele pediu a atuação
"firme e neutra" para conter
abusos e pressões que possam
comprometer a liberdade de es-

colha do eleitor.
O combate à violência políti-

ca contra a mulher e à desinfor-
mação também estão entre as
prioridades elencadas por Go-
net, que também atua como
procurador-geral eleitoral.

"Temos que trabalhar para
que o eleitor possa formar sua
opinião de forma livre, sem
pressões econômicas, psicológi-
cas ou políticas", afirmou Gonet.

As informações sobre a estra-
tégia do MP Eleitoral foram di-
vulgadas pela Secretaria de Co-
municação Social da PGR. O en-
contro reúne, em Brasília, cerca

de 30 procuradores e procura-
doras do Ministério Público
Eleitoral.

Durante dois dias, eles vão
debater questões relacionadas a
registro de candidatura, fraude à
cota de gênero, violência políti-
ca, desinformação, abuso de po-
der, prestação de contas e outros
detalhes do pleito. O objetivo é
definir as estratégias de ação pa-
ra fiscalizar a disputa deste ano.

Segundo Gonet, uma das
grandes preocupações é "impe-
dir a influência de facções crimi-
nosas no financiamento e pro-
moção de candidatos ou na es-

colha dos eleitores". Nas últimas
eleições municipais, o MP Elei-
toral conseguiu barrar na Justiça
o registro de candidatos a verea-
dor envolvidos com grupos cri-
minosos. Para este ano, a Procu-
radoria-Geral Eleitoral criou um
grupo de trabalho (GT) para
prestar apoio aos promotores e
procuradores nessa atuação.

O GT vai auxiliar na coleta de
dados estratégicos e manter diá-
logo permanente com os Grupos
de Atuação Especial de Combate
ao Crime Organizado (Gaecos) e
os Núcleos de Inteligência dos
Ministérios Públicos Federal,

dos Estados e do Distrito Federal
e Territórios. "Precisamos estar
atentos aos indícios e dedicar to-
dos os nossos esforços para en-
frentar qualquer tentativa de in-
filtração do crime organizado no
processo eleitoral", reforçou.

O procurador também desta-
cou a necessidade de combater
a propagação de notícias falsas
ou descontextualizadas, sobre-
tudo nas redes sociais, que ten-
tam enfraquecer o processo
eleitoral e a democracia. "Te-
mos que estar preparados para
atuar de forma enérgica e neutra
no combate a abusos para pre-

servar os valores democráticos",
disse Gonet.

VIOLÊNCIA POLÍTICA
Durante o encontro, o vice-

procurador-geral Eleitoral, Ale-
xandre Espinosa, destacou a im-
portância de prevenir e comba-
ter à violência política contra as
mulheres, "para assegurar maior
participação feminina no meio
político e nos postos de decisão".

O MP Eleitoral conta com um
grupo de trabalho relacionado
ao tema, que monitora cerca de
300 casos de violência política
de gênero no País.
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SENADO

Alcolumbre não irá prorrogar
CPI do Crime Organizado
GUSTAVO CÔRTES/AE

O
presidente do Sena-
do, Davi Alcolumbre
(foto), decidiu não

prorrogar a CPI do Crime Orga-
nizado, que, com isso, será en-
cerrada na próxima terça-feira.
Segundo o relator, Alessandro
Vieira (MDB-SE), a decisão se
deve aos possíveis desgastes que
o colegiado poderia gerar a polí-
ticos em ano eleitoral.

Ele havia protocolado um re-
querimento com pedido de
prorrogação dos trabalhos, que
foi negado por Alcolumbre.

"Ele justifica dizendo que se
trata de um ano eleitoral e que,
na visão dele,  não é bom ter
uma CPI tramitando. É óbvio
que a gente não concorda com
esse posicionamento. Eu en-

tendo que o presidente Davi Al-
columbre presta um grande
desserviço para a nação", disse
Vieira em entrevista coletiva no
Senado.

A comissão estava em funcio-
namento desde novembro do
ano passado, quando foi instala-
da com o objetivo de investigar
facções como o Primeiro Co-
mando da Capital e o Comando
Vermelho. O colegiado criado
após operação policial que dei-
xou mais de cem mortos no Rio
de Janeiro, mas mudou o foco
dos trabalhos para apurar o es-
cândalo do Banco Master, de
Daniel Vorcaro.

No âmbito da CPI, foram
quebrados os sigilos da institui-
ção financeira e da Reag DTVM,
gestora que administrava parte
dos ativos de Vorcaro.

Câmara aprova criação de regras
para a transição entre governos
VICTOR OHANA/AE

A Câmara dos Deputados
aprovou, ontem, um projeto de
lei que cria obrigações na transi-
ção administrativa entre gover-
nos após a proclamação dos re-
sultados eleitorais. O relatório
apreciado foi aprovado em 2007,
em comissão especial, sobre a re-
latoria do então deputado e hoje
prefeito de Goiânia, Sandro Ma-
bel (União Brasil). O texto terá a
redação final elaborada pela Co-
missão de Constituição e Justiça
(CCJ). O projeto dispõe sobre a
administração pública federal.

De acordo com o projeto, o ti-
tular do cargo e o candidato
vencedor deverão designar uma
equipe de transição paritária no
prazo de 72 horas após a procla-
mação do resultado da eleição.
A equipe deverá ser composta
por membros indicados pelo
chefe do Poder Executivo que
sai e por membros indicados pe-
lo chefe eleito, sob a supervisão
de dois coordenadores, um indi-
cado pelo governo que sai e ou-
tro pelo que entra.

Deverá haver publicação
no Diário Oficial da União dos
integrantes da equipe de transi-

ção. Os administradores que
saem têm o dever de propiciar e
facilitar o acesso dos adminis-
tradores eleitos, ou de seus re-
presentantes legitimamente
constituídos, às instalações ma-
teriais e a todas as informações
administrativas pertinentes à
gestão que se encerra, digitais
ou não.

Os membros da equipe de
transição não perceberão remu-
neração pelo desempenho de
suas atividades, salvo no caso de
servidores públicos da unidade
federativa correspondente à
transição. O gabinete do chefe

do Poder Executivo deverá dis-
ponibilizar um local e a infraes-
trutura para o desempenho das
atividades concernentes à tran-
sição.

O descumprimento das obri-
gações poderá acarretar sanções
administrativas cabíveis e mul-
ta. São circunstâncias agravan-
tes sonegar informações de for-
ma deliberada, inutilizar bancos
de dados ou equipamentos de
informática, danificar patrimô-
nio público material ou imate-
rial, intimidar servidor ou agen-
te público ou causar dano irre-
parável ou irrecuperável. 

PROJETO

Alcolumbre evita dar
previsão para votação
de Jorge Messias
NAOMI MATSUI/AE

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP),
evitou ontem, dar uma previ-
são sobre a votação da indica-
ção de Jorge Messias para o
Supremo Tribunal Federal
(STF) Perguntado sobre o as-
sunto, Alcolumbre respondeu:
"Pretendo falar com os líderes
e com o presidente da CCJ Co-
missão de Constituição e Justi-

ça", referindo-se ao senador
Otto Alencar (PSD-BA), sem
citar data.

A indicação foi encaminha-
da pelo governo ao Senado na
semana passada.

Agora, cabe a Alcolumbre
despachar a mensagem para a
CCJ.

O presidente do Senado, no
entanto, defendia o nome de
Rodrigo Pacheco (PSB-MG)
para a vaga.

STF

Ministro do STJ se
declara impedido em
casos do banco Master
AGUIRRE TALENTO, GUSTAVO
CÔRTES E VINÍCIUS VALFRÉ/AE

O ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) Benedi-
to Gonçalves apresentou à
Corte uma declaração de im-
pedimento para julgar qual-
quer processo relacionado ao
Banco Master. Procurado, o
ministro não retornou aos
contatos do Estadão.

O ministro fez a declaração
por meio do sistema eletrôni-
co do próprio STJ, o que gera
seu afastamento automático
dos casos que envolvam o
banco.

Desde o início das investi-
gações sobre o banqueiro Da-
niel Vorcaro, é a primeira vez
que surge um vínculo do ban-
co com um ministro do STJ -
até agora, as apurações já ti-
nham indicado a existência de
relações de Vorcaro com três
ministros do Supremo Tribu-
nal Federal (STF).

Depois dessa comunica-
ção, o STJ enviou aos proces-
sos do Master, no último dia
31 de março, uma certidão
com o impedimento de Bene-
dito Gonçalves. Uma delas foi
protocolada em um recurso
do Banco Master ao STJ para
tentar obter a liberação de
precatórios do setor sucroal-
cooleiro.

O ministro participou como
palestrante de um evento jurí-
dico em Londres, em abril de
2024, patrocinado pelo Banco
Master e que teve a presença
de diversas autoridades do Ju-
diciário brasileiro

Em paralelo a esse evento,
Vorcaro promoveu uma de-
gustação de whisky Macallan
para ministros e outras auto-
ridades, com custo estimado
de R$ 3,3 milhões. De acordo
com reportagem do site Po-
der 360, Benedito foi um dos
participantes do evento,

além dos ministros do STF
Alexandre de Moraes e Dias
Toffoli.

As provas já colhidas nas
investigações também apon-
taram outros indícios de pro-
ximidade entre o ministro do
STJ e  o  dono do Master.  O
contato telefônico de Bene-
dito estava salvo no telefone
celular de Daniel Vorcaro,
que foi apreendido pela Polí-
cia Federal  e também teve
seu sigilo quebrado pela CPI
do INSS.

De acordo com os metada-
dos encontrados no celular, o
contato de Benedito foi salvo
em 26 de abril de 2024, justa-
mente o período do evento em
Londres bancado pelo Banco
Master. O Estadão apurou que
o número gravado correspon-
de efetivamente ao telefone
usado pelo ministro naquela
época.

A declaração de impedi-
mento foi dada por Benedito
antes que ele tivesse que atuar
nos casos do Master no STJ.
Sua antecipação a eventuais
questionamentos foi diferen-
te, por exemplo, do ministro
Dias Toffoli, que só deixou a
relatoria da investigação sobre
o Master no STF depois que a
Polícia Federal entregou um
relatório contendo diálogos
entre ele e Daniel Vorcaro e
menções a pagamentos de ao
menos R$ 35 milhões, como
revelou o Estadão.

As regras para a declara-
ção de impedimento e sus-
peição por um magistrado es-
tão definidas no Código de
Processo Penal e Código de
Processo Civil. O juiz pode
dar uma declaração desse ti-
po se considerar que tem
amizade íntima ou inimizade
com uma das partes, se tiver
algum parente como advoga-
do da parte ou outros motivos
previstos em lei.

BENEDITO GONÇALVES

LULA MARQUES/ABRASIL

Operação da PF combate comércio
ilegal de canetas antiobesidade
GABRIEL DAMASCENO/AE

A Polícia Federal, com apoio
da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), reali-
zou ontem, uma operação con-
tra a entrada irregular, a produ-
ção clandestina, a falsificação e
o comércio ilegal de medica-
mentos e insumos farmacêuti-
cos destinados à perda de peso
no País.

A ação, intitulada Heavy Pen,
mira produtos vendidos como
semaglutida (princípio ativo de

Ozempic e Wegovy) e tirzepati-
da (Mounjaro), substâncias usa-
das no tratamento do diabetes e
da obesidade. Ela engloba tam-
bém supostas doses de retatruti-
da, composto ainda em fase de
testes e sem autorização para
venda no Brasil.

A investigação abrange toda a
cadeia ilegal, da importação
fraudulenta à distribuição e ven-
da irregular dessas substâncias
injetáveis.

Ao todo, a operação cumpriu
45 mandados de busca e

apreensão, além da realização
de 24 ações de fiscalização, em
12 estados.

Durante as ações, agentes fis-
calizaram farmácias de manipu-
lação, clínicas de estética e em-
presas que produzem, fracio-
nam ou vendem medicamentos
sem registro ou de origem des-
conhecida.

O material recolhido vai ser
usado para subsidiar investiga-
ções em andamento, e os inves-
tigados poderão responder por
falsificação e venda irregular de

medicamentos, além de contra-
bando.

Segundo a PF, as apreensões
de medicamentos para perda de
peso têm crescido. Elas saltaram
de 609 unidades em 2024 para
60.787 em 2025. Até março deste
ano, 54.577 unidades já foram
apreendidas.

REGRAS MAIS DURAS
Na segunda-feira passada, a

Anvisa anunciou que vai endu-
recer a regulação da importação
e manipulação de canetas.

ANVISA
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CÂMARA

Motta: fim da escala 6x1 será
debatida por meio de PEC 
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O
presidente da Câmara
dos Deputados, Hugo
Motta (foto), disse on-

tem que o governo não vai mais
encaminhar um projeto de lei
com urgência para tratar do fim
da escala de trabalho 6X1. Segun-
do ele, o debate ocorrerá por
meio de uma proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) que,
atualmente, está em análise na
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) da Casa.  

“O governo não mais enviará,
segundo o líder do governo (de-
putado José Guimarães), o pro-
jeto de lei com urgência, pac-
tuando assim o entendimento já
feito e determinado por essa
presidência de que nos iremos
analisar a matéria por Projeto de
Emenda à Constituição”, disse
Motta após reunião de líderes
na residência oficial.

Atualmente, a Constituição
estabelece que a carga de traba-
lho será de até oito horas diárias
e até 44 horas semanais. A CCJ
analisa os textos das PECs apre-
sentadas pela deputada Érika
Hilton (PSOL-SP) e pelo deputa-
do Reginaldo Lopes (PT-MG). A
expectativa é que o colegiado
análise a admissibilidade da
matéria na próxima semana.

O primeiro acaba com a esca-
la 6x1, de seis dias de trabalho e
um de descanso e limita a dura-
ção do trabalho normal a 36 ho-
ras semanais. O texto ainda fa-
culta a compensação de horas e
a redução de jornada, mediante
acordo ou convenção coletiva de
trabalho. Pela proposta, a nova
jornada entra em vigor 360 dias
após a data da sua publicação.

O segundo projeto também
reduz a jornada de trabalho para
36 horas semanais, facultada a
compensação de horários e a re-
dução da jornada, nos mesmos

termos da proposta anterior. A
matéria, entretanto, prevê que a
nova jornada entre em vigor 10
anos após a data de sua publica-
ção.

URGÊNCIA
O governo avaliava enviar um

projeto de lei com urgência para
o Congresso Nacional, caso as
discussões que tratam sobre a
jornada de trabalho considera-
dos como prioritários não cami-
nhassem com a “velocidade de-
sejada”. 

A urgência impõe que tanto a
Câmara dos Deputados quanto
o Senado tenham 45 dias para
deliberar o tema, sob pena de
trancamento da pauta.

Motta disse que após a apro-
vação na CCJ, encaminhará a
criação de uma comissão espe-
cial para debater e deliberar so-
bre a matéria. Segundo o presi-
dente da Câmara, a intenção é
que o texto seja votado nessa co-

missão especial ainda em maio
para posteriormente ser levado
para ao plenário.

“Imediatamente [após a apro-
vação na CCJ] criaremos a Comis-
são Especial para trabalharmos a
votação em plenário até o final do
mês de maio, dando a oportuni-
dade de que todos os setores pos-
sam se manifestar acerca dessa
proposta que é importante para a
classe trabalhadora do país, pois
nós estamos tratando da redução
da jornada de trabalho sem pre-
juízo salarial”, afirmou.

VOTAÇÕES
Motta disse ainda que a Câ-

mara deve votar na próxima se-
mana o projeto de lei que regula-
menta o trabalho de motoristas e
entregadores por aplicativo.

“Esse projeto de lei é impor-
tante. Ele atende mais de 2 mi-
lhões de trabalhadores no país,
que trabalham para essas plata-
formas. Com essa aprovação,

esses trabalhadores passarão a
ter previdência, seguro saúde,
seguro de vida e garantias que
hoje eles não têm”, apontou.

Também estará na pauta des-
sa semana a votação da PEC
383/2017 que vincula o repasse
de 1% da Receita Corrente Lí-
quida da União para financia-
mento do Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS).

O objetivo é garantir recursos
contínuos para os Centros de
Referência da Assistência Social
(CRAS), Centros de Referência
Especializada da Assistência So-
cial (CREAS) e programas de
proteção social.

Hugo Motta também afirmou
que a eleição do representante
da Câmara no Tribunal de Con-
tas da União (TCU) deve ocorrer
na próxima semana. Ele decla-
rou que apoia o candidato do
PT, deputado Odair Cunha, co-
mo parte do acordo que o elegeu
para comandar a Casa.

Nota
STF MARCA JULGAMENTO SOBRE APOSENTADORIA
COMPULSÓRIA DE EMPREGADOS PÚBLICOS  

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF),
marcou para o dia 17 deste mês o julgamento que irá decidir se
a aposentadoria compulsória aos 75 anos de empregados públicos
pode ser aplicada imediatamente ou se é necessário editar uma
lei complementar para regulamentar a medida. A controvérsia
envolve a aplicação da norma introduzida pela Reforma da
Previdência de 2019. Pelas regras da emenda, empregados
públicos que completarem 75 anos e tenham cumprido o tempo
mínimo de contribuição devem ser compulsoriamente desligados
do cargo. No caso, uma ex-empregada da Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) se aposentou por tempo de serviço pelo
INSS em 1998 e continuou a trabalhar na empresa até 2022,
quando teve o contrato rescindido ao completar 75 anos. Ela
recorre de decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região
(TRF-5), que rejeitou sua reintegração ao entender que a
aposentadoria não impede a rescisão contratual. A ex-empregada
sustenta que a norma não poderia ser aplicada de forma imediata
e pede a reintegração ao emprego ou, alternativamente, o
pagamento de verbas rescisórias. Também argumenta que o STF
já teve decisões no sentido de que a aposentadoria compulsória
não se aplica a empregados públicos.

Câmara aprova MP com novas
regras para o seguro-defeso
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

A Câmara dos Deputados
aprovou ontem a Medida Provi-
sória (MP) 1323/25, que traz
mais rigor para a concessão do
seguro-defeso. O objetivo é evi-
tar fraudes no pagamento do
benefício. Entre outros pontos,
a medida traz novas condições
de cadastro e identificação,
além de autorizar a quitação
das parcelas pendentes em 2026
se o beneficiário atender aos re-
quisitos exigidos em lei. A nova
legislação segue para análise do
Senado.  

O benefício é pago aos pesca-
dores artesanais que não podem
praticar a atividade devido à pi-
racema. O projeto determina
que o interessado deve ter soli-
citado o benefício dentro dos
prazos legais para receber o se-

guro-defeso de anos anteriores
dentro dos prazos legais.

Além disso, o pagamento
ocorrerá em até 60 dias depois da
regularidade plena do pescador
no programa. A MP estabelece
ainda que as despesas ficarão de
fora do limite previsto na Lei
10.779/03, que trata do seguro.

A legislação diz que o seguro
terá a dotação orçamentária do
ano anterior mais a correção
permitida pelo arcabouço fiscal
(IPCA + até 2,5% da variação real
da receita primária).

Para 2026, o total do seguro-
defeso previsto, exceto esses
atrasados, é R$ 7,9 bilhões.

O texto prorroga até 31 de de-
zembro de 2026, o prazo para os
pescadores artesanais apresen-
tarem o já exigido Relatório
Anual de Exercício da Atividade
Pesqueira (Reap) referente aos

anos de 2021, 2022, 2023, 2024 e
2025.

O relatório deve ser apresen-
tado anualmente para que o
pescador continue habilitado a
contar com o auxílio no ano se-
guinte. Quem estiver em atraso
não recebe o valor pago para
sustento da família enquanto
houver proibição de pesca para

preservar as espécies em sua
época de reprodução.

No entanto, para receber os
benefícios relativos a 2026 será
necessário apresentar o Reap
apenas de 2025.

O relator da proposta, depu-
tado Beto Faro (PT-PA) (foto)
disse que a medida visa resgatar
a integridade e virtudes do segu-
ro defeso ao pescador artesanal,
dificultando a realização de frau-
des que acabam prejudicando os
"seus beneficiários legítimos e
da moralidade pública."

"A iniciativa do governo bus-
ca preservar o significado essen-
cial do seguro defeso, ou seja, a
garantia de uma renda básica ao
pescador artesanal durante o
período de impedimento do
exercício da pesca para permitir
a reprodução das espécies pes-
queiras", explicou.

PESCA

Câmara Legislativa
convoca presidente do
BRB para explicar rombo 
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) da Câmara
Legislativa do Distrito Federal
aprovou a convocação do pre-
sidente do Banco de Brasília
(BRB), Nelson Antônio de
Souza, e do secretário adjunto
de Economia do governo do
Distrito Federal, Daniel Izaías
de Carvalho, para prestarem
informações sobre a situação
financeira do banco.  

A convocação foi decidida
após os dois terem faltado à
audiência pública agendada
para esta terça-feira (7), des-
cumprindo acordo feito ante-
riormente com o legislativo lo-
cal – o que gerou críticas de
deputados distritais.

Os dois tinham sido cha-
mados à convite para a sessão
desta terça-feira porque ini-
cialmente tinham dito publi-
camente que compareceriam
espontaneamente à audiência
para explicar a operação fra-
cassada de aquisição do Ban-
co Master e as medidas de go-
vernança adotadas pela insti-
tuição.

Ao abrir a sessão da CCJ da
Câmara Distrital, o presidente
da comissão, deputado distrital
Thiago Manzoni (PL), lembrou
que a convocação havia sido
convertida em convite após
“compromisso público” de que
o comparecimento se daria na
data de hoje, 7 de abril.

“A ausência dos convida-
dos, especialmente diante da
gravidade dos fatos, não é ape-
nas um desrespeito a esta co-
missão. É, sobretudo, um des-
respeito ao cidadão do DF,
que tem o direito de saber o
que está acontecendo com o
BRB, uma instituição financei-
ra pública que movimenta bi-
lhões de reais e que desempe-
nha papel central na econo-
mia do DF”, disse Manzoni.

A ausência dos dois convi-
dados também foi criticada pe-
lo deputado Fábio Félix
(PSOL). Após citar uma série
de reportagens que mostravam
“a gravidade dos fatos” envol-
vendo o banco público, ele la-
mentou a forma como autori-

dades do DF têm respondido
às demandas sobre o caso.

“Não só meu gabinete, mas
todos os gabinetes desta Casa
têm feito uma série de requeri-
mentos de informação para ter
acesso a documentos. A res-
posta do BRB tem sido desres-
peitosa com a Câmara Legisla-
tiva. É sempre um ‘não’ taxati-
vo, com base em argumentos
de sigilo, dizendo que essas in-
formações não podem ser
prestadas a ninguém”, argu-
mentou o deputado do PSOL.

Félix acrescentou que, sem
essas informações, não há co-
mo os parlamentares ficarem
a par da real situação do ban-
co, e que esses depoimentos
são fundamentais para saber o
que está, de fato, acontecendo
tanto no governo do DF como
no BRB.

Segundo o deputado do
PSOL, “é óbvia a responsabili-
dade [pelo ocorrido]”, uma
vez que é o governo do DF o
controlador do BRB. Félix ar-
gumentou  que quem mandou
os dois projetos de lei para a
Câmara Legislativa, em favor
da operação, foi o ex-governa-
dor Ibaneis Rocha.

“Quem atuou politicamen-
te para que os dois projetos
fossem aprovados com muita
rapidez e celeridade foi o go-
vernador Ibaneis Rocha. En-
tão não se trata de pré-julga-
mento jurídico. A responsabi-
lidade política está clara”,
acrescentou.

CMPI DO CONGRESSO
Já na Comissão Parlamen-

tar Mista de Inquérito (CPMI)
do Crime Organizado, no Con-
gresso Nacional, era esperado
para depor ontem o ex-gover-
nador do Distrito Federal Iba-
neis Rocha, que também não
compareceu à sessão. 

Ele já não havia compareci-
do, como convidado, a duas
outras reuniões. Em reação, o
colegiado também aprovou a
convocação. O ex-governador
também era esperado para fa-
lar sobre as negociações do
BRB para a compra do Banco
Master, negócio que foi impe-
dido pelo Banco Central.

BRASÍLIA

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

ANDRESSA ANHOLETE-AGÊNCIA SENADO



PGR defende eleições
diretas para mandato-
tampão de governador 

STF

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) enviou on-
tem ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) parecer favorável à
realização de eleições diretas
para o mandato-tampão de
governador do Rio de Janeiro.  

O parecer foi anexado à
ação na qual o diretório esta-
dual do PSD defende eleições
populares para o comando in-
terino do estado, e não vota-
ção indireta, por meio dos de-
putados estaduais da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Ja-
neiro (Alerj).

No entendimento da pro-
curadoria, a condenação do
ex-governador Cláudio Castro
pelo Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) gerou a vacância por
motivos eleitorais. Dessa for-
ma, o governador deve ser es-
colhido pela população.

"Esse quadro, a toda evi-
dência, não se coaduna com a
determinação de realização de
eleições indiretas, a qual – por
isso mesmo – torna-se passível
de adequação pela via recla-
matória", afirmou a PGR.

O julgamento definitivo no
STF sobre a eleição para man-
dato-tampão no Rio será nesta
quarta-feira. Quem for eleito
para comandar o estado ficará
no cargo até o fim deste ano,
Em janeiro, o governador elei-
to nas eleições de outubro as-
sumirá o cargo pelos próximos
quatro anos. 

ENTENDA 
No dia 23 de março, Castro

foi condenado à inelegibilida-
de pelo Tribunal Superior

Eleitoral (TSE). Em função da
condenação, o tribunal deter-
minou que um governador se-
ria escolhido por eleições indi-
retas para mandato-tampão.

Contudo, o PSD recorreu
ao Supremo e defendeu elei-
ções diretas. No dia anterior
ao julgamento, Castro renun-
ciou ao mandato para cumprir
o prazo de desincompatibili-
zação para se candidatar ao
Senado. A medida foi vista co-
mo uma manobra para forçar
a realização de eleições indire-
tas, e não diretas. O ex-gover-
nador poderia deixar o cargo
até o dia 4 de abril. 

A eleição para o mandato-
tampão deverá ser realizada
porque a linha sucessória do
estado está desfalcada. 

O ex-vice-governador Thia-
go Pampolha deixou o cargo,
em 2025, para assumir uma
vaga no Tribunal de Contas do
estado. Desde estão, o estado
não tem vice-governador. 

O próximo na linha suces-
sória seria o presidente da
Alerj, o deputado estadual Ro-
drigo Bacellar. No entanto, o
parlamentar foi cassado na
mesma decisão do TSE que
condenou Castro. Antes da
decisão, Bacellar também foi
afastado da presidência da Ca-
sa por decisão do ministro
Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF).
Ele é investigado no caso que
envolve o ex-deputado TH
Joias. 

O presidente do Tribunal
de Justiça do Rio de Janeiro,
Ricardo Couto de Castro, exer-
ce interinamente o cargo de
governador do estado.

CONSELHO DE SEGURANÇA

Rússia e China vetam
resolução sobre Ormuz
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

Com vetos dos membros per-
manentes China e Rússia, o Con-
selho de Segurança das Nações
Unidas (ONU) rejeitou projeto de
resolução apresentado pelo Bah-
rein, em nome dos países do Gol-
fo Pérsico, que condenava o fe-
chamento do Estreito de Ormuz
pelo Irã.  

O texto apresentado criticava
apenas as retaliações iranianas,
sem citar as agressões dos Esta-
dos Unidos (EUA) e Israel, de-
fendendo a soberania dos países
do Golfo, sem citar a integridade
territorial ou independência po-
lítica do Irã.

O projeto ainda afirmava o di-
reito de os “Estados-Membros,
em conformidade com o direito
internacional, de defenderem
suas embarcações contra ataques
e provocações, incluindo aquelas
que prejudicam os direitos e li-
berdades de navegação”. 

Onze membros do Conselho
votaram a favor do projeto de re-
solução, são eles: Bahrein, EUA,
Reino Unido, França, Dinamarca,
Grécia, Panamá, Libéria, Letônia
e Congo. A Colômbia e o Paquis-
tão se abstiveram.

Ao defender a aprovação do
texto, o Bahein - que estava repre-
sentando Kuwait, Omã, Catar,
Arábia Saudita, Emirados Árabes
Unidos e Jordânia – afirmou que o
Irã não teria o direito de fechar o
Estreito de Ormuz, por onde tran-
sitam cerca de 20% do petróleo e
gás mundiais.

“A não adoção desta resolução
envia um sinal errado ao mundo,
aos povos do mundo — um sinal
de que as ameaças às vias navegá-
veis   internacionais podem passar
sem qualquer ação decisiva da
comunidade internacional”, disse
o ministro das Relações Exterio-
res do Bahrein, Abdullatif bin
Rashid Al Zayani.

Segundo o direito internacio-
nal, o uso da força só pode ser
exercido pelos Estados se apro-
vado no Conselho de Segurança
da ONU ou em casos de autode-
fesa.

IRÃ
O Irã fechou o Estreito de Or-

muz em retaliação à agressão so-
frida por Israel e EUA, prometen-
do manter o canal fechado para
os países hostis à República Islâ-
mica. 

O embaixador de Teerã, Amir
Saeid Iravani, disse que o objetivo
do projeto do Bahrein é “punir a
vítima por defender sua sobera-
nia e seus interesses nacionais vi-
tais no Golfo Pérsico e no Estreito
de Ormuz, ao mesmo tempo que
oferece cobertura política e jurídi-
ca para futuros atos ilegais dos
agressores”.

Iravani acrescentou que, na
essência, esse foi um projeto dos
EUA e que Washington e Tel-
Aviv devem assumir a “total res-
ponsabilidade” pelo sofrimento
que infringiram, assegurando
que “embarcações não hostis”
poderão passar livremente pelo
Estreito.

RÚSSIA
O embaixador russo Vassily

Nebenzia afirmou que o texto
apresentado ao Conselho de
Segurança tem abordagem
fundamentalmente “errônea e
perigosa para a situação na re-
gião”.

Para o diplomata de Moscou,
o texto do Bahrein apresenta o
Irã como única fonte de tensões
regionais, sem mencionar os
ataques ilegais dos EUA e de Is-
rael, lembrando que a “interpre-
tação vaga e abrangente” da Re-
solução 1973 de 2011 prejudicou
a Líbia.

Naquele ano, o Conselho auto-
rizou uso da força contra o gover-
no líbio de Muammar Gaddafi
sob a alegação de “proteger civis”,
levando a sua queda. Desde en-
tão, a Líbia não tem um governo
unificado e o controle territorial é
fragmentado por grupos muitas
vezes rivais.  

Nebenzia acrescentou que
Russia e China “em breve” apre-
sentarão uma resolução alternati-
va. “Nosso projeto será conciso,
equitativo e equilibrado”, afir-
mou.

CHINA
Por sua vez, a China destacou

que o projeto de resolução não
conseguiu captar as “causas pro-
fundas e o quadro completo do
conflito de forma abrangente e
equilibrada”, disse o embaixador
Fu Cong.

O diplomata chinês acrescen-
tou que o Conselho de Segurança

não deve se precipitar na votação
de um projeto de resolução
“quando sérias preocupações fo-
ram levantadas por seus mem-
bros”.

Fu Cong disse que a China tem
o compromisso de abordar a si-
tuação de forma adequada, com-
batendo suas causas profundas.

“Esta guerra nunca deveria ter
acontecido”, acrescentou, cul-
pando os EUA e Israel como insti-
gadores e instando-os a cessar
com as “ações militares ilegais”.
Fu Cong também pediu ao Irã que
interrompa seus ataques.

EUA
O representante dos Estados

Unidos no Conselho de Segu-
rança da ONU destacou que o
Estreito de Ormuz é vital demais
para o mundo para ser usado
“como refém, bloqueado ou ins-
trumentalizado por qualquer
Estado”, disse o embaixador Mi-
chael Waltz.

Os EUA se solidarizam com os
povos do Golfo e acusaram a Chi-
na e a Russa de se alinharem a um
“regime que busca intimidar o
Golfo para subjugá-lo”.

Após a agressão dos EUA e de
Israel contra o Irã, o país persa
passou a retaliar bases militares
dos norte-americanos e infraes-
truturas energéticas sediadas
nos países do Golfo. Teerã justi-
fica que essas nações fazem par-
te da guerra ao permitirem que
os agressores usem seu território
e espaço aéreo para ataques
contra o Irã.

OUTONO: Sol com nuvens à 
tarde e pancadas de chuva à noite.

Manhã Tarde Noite
06:05 17:50
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Memorial da Pandemia
no Rio homenageia
vítimas da Covid-19
RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

O Ministério da Saúde lan-
çou ontem o Memorial da Pan-
demia, no Rio de Janeiro, para
homenagear as mais de 700 mil
vítimas da Covid-19 no país.  

O espaço de memória está
localizado no edifício do Centro
Cultural do Ministério da Saú-
de (CCMS), reaberto depois de
quase quatro anos de obras de
recuperação e investimento de
cerca de R$ 15 milhões.

Duas instalações foram os
destaques do lançamento. Uma
delas reúne pilastras com letrei-
ros digitais, em que aparecem
nomes das vítimas da doença,
seguidos de informações sobre
a idade e a cidade onde viviam.
A outra, estruturada em alumí-
nio naval, forma quatro silhue-
tas humanas de mãos dadas, e
representa a união da socieda-
de para enfrentar a pandemia.

Também foi lançado no
evento o Memorial Digital da
Pandemia, portal na internet
desenvolvido em parceria
com a Universidade Estadual
de Campinas (Unicamp) a Or-
ganização Pan-Americana da
Saúde (OPAS/OMS).

O acervo dará origem a
uma exposição itinerante que
passará por seis capitais, entre
maio e janeiro de 2027, com
início em Brasília e encerra-
mento no Rio de Janeiro.

“O Brasil viveu uma crise
sanitária e uma crise de res-
ponsabilidade pública duran-
te a pandemia. O negacionis-
mo custou vidas. A ciência já
demonstrou que grande parte
das mortes poderia ter sido
evitada se tivéssemos seguido
as evidências, incentivado a
vacinação e protegido a popu-
lação”, disse o ministro da
Saúde, Alexandre Padilha.

“Preservar essa memória é
essencial para que o Brasil
nunca mais repita esse erro e

para que a defesa da ciência e
da vida seja sempre um princí-
pio inegociável na condução
da saúde pública”, completou.

Está prevista para junho, no
CCMS, a exposição “Vida
Reinventada”, com curadoria
da ex-ministra da Saúde Nísia
Trindade. A proposta é trazer
uma leitura das respostas da
sociedade à pandemia, a partir
de uma articulação entre me-
mória, ciência, arte e justiça.

GUIA DE PÓS-COVID
O Ministério da Saúde tam-

bém lançou o Guia Nacional de
Manejo das Condições Pós-Co-
vid no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS), em parceria
com a Fiocruz. O documento
traz orientações para identifi-
car, diagnosticar e tratar seque-
las persistentes da doença, co-
nhecidas como pós-covid.

O guia substitui normativas
anteriores e será usado como
referência única no SUS. Há
detalhes das manifestações
clínicas que podem surgir a
partir de quatro semanas após
a infecção, mesmo em casos
leves ou assintomáticos.

Além disso, há informações
sobre complicações em dife-
rentes sistemas do organismo,
como o cardiovascular, o res-
piratório, o neurológico e a
saúde mental. E apresenta
protocolos diagnósticos, reco-
mendações terapêuticas e flu-
xos assistenciais na Rede de
Atenção à Saúde, com atenção
a populações vulneráveis.

As iniciativas desta terça fo-
ram celebradas por institui-
ções como a Associação de Ví-
timas e Familiares de Vítimas
da Covid-19 (Avico).

A assistente social Paola
Falceta é uma das fundadoras.
Ela perdeu a mãe de 81 anos
no início da pandemia, infec-
tada por covid no hospital de-
pois de uma cirurgia cardíaca.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

DUAS SEMANAS

Irã confirma cessar-fogo com
EUA e reabertura de Ormuz 
DARLAN DE AZEVEDO/AE

O
ministro das Rela-
ções Exteriores do
I r ã ,  S e y e d  A b b a s

Araghchi, divulgou na noite
desta terça-feira um comuni-
cado confirmando uma tré-
gua de duas semanas com os
Estados Unidos e a passagem

s e g u r a  p e l o  E s t r e i t o  d e  O r -
muz.

"Se os ataques contra o Irã fo-
rem interrompidos, nossas po-
derosas Forças Armadas cessa-
rão suas operações defensivas.
Por um período de duas sema-
nas, a passagem segura pelo Es-
treito de Ormuz será possível
por meio de coordenação com

as Forças Armadas do Irã e com
a devida consideração das limi-
tações técnicas", diz o comuni-
cado publicado por Araghchi
em seu perfil no X.

O chanceler iraniano elo-
giou a mediação do primeiro-
ministro do Paquistão, Sheh-
baz Sharif, pelos esforços para
acabar com a guerra no Orien-

te Médio e a disposição do go-
verno dos EUA para negocia-
ções sobre a proposta de 10
pontos do Irã.

A resposta do Irã ocorre logo
após o presidente americano,
Donald Trump, anunciar que
concordou em suspender o ata-
que e bombardeio ao Irã por
duas semanas

Donald Trump anuncia que aceita 
cessar-fogo de duas semanas com Irã

O anúncio foi  feito por
Trump em sua conta na rede
social Truth Social após nego-
ciações diplomáticas intensas
intermediadas pelo governo do
Paquistão.

"Com base nas conversas
c o m  o  P r i m e i r o - M i n i s t r o
Shehbaz Sharif e o Marechal
de Campo Asim Munir, do Pa-

quistão, nas quais me solicita-
ram que suspendesse o envio
de forças destrutivas ao Irã es-
ta noite, e desde que a Repú-
blica Islâmica do Irã concor-
d a s s e  c o m  a  A B E R T U R A
COMPLETA, IMEDIATA e SE-
GURA do Estreito de Ormuz,
c o n c o r d o  e m  s u s p e n d e r  o s
bombardeios e ataques ao Irã

por um período de duas sema-
nas",  escreveu o presidente
americano.

Ainda de acordo com Trump,
a razão para a trégua é que os
objetivos militares americanos
na guerra foram cumpridos e os
EUA estão perto de um acordo
definitivo com o Irã.

"Recebemos uma proposta

de 10 pontos do Irã e acredita-
mos que ela constitui uma base
viável para a negociação. Quase
todos os pontos de discórdia an-
teriores foram acordados entre
os Estados Unidos e o Irã, mas
um período de duas semanas
permitirá que o Acordo seja fi-
nalizado e consolidado", acres-
centou. 

Hackers pró-Irã violaram infraestrutura
cibernética dos EUA, diz governo americano
DARLAN DE AZEVEDO/AE

Duas agências de segurança
dos Estados Unidos e o FBI emi-
tiram um alerta em conjunto
ontem, informando que hackers
aliados ao Irã exploraram vulne-
rabilidades em dispositivos co-
nectados à internet usados para
controlar equipamentos e má-
quinas em diversos setores im-
portantes.

Segundo os órgãos do gover-

no americano, a intenção era
interromper operações e cau-
sar prejuízos financeiros. Além
da polícia federal dos EUA, o
boletim foi emitido pela Agên-
cia de Segurança Cibernética e
de Infraestrutura (CISA, na si-
gla em inglês) e pela Agência
de Segurança Nacional (NSA,
em inglês).

Desde o início dos ataques
dos EUA e de Israel, uma sé-
rie de ciberataques contra en-

tidades americanas e israe-
lenses  tem sido atr ibuída a
hackers pró-Irã. As autorida-
des afirmam que infraestru-
turas críticas, como portos e
e s t a ç õ e s  d e  t r a t a m e n t o  d e
água, podem ser alvo de hac-
kers iranianos ou de grupos
independentes atuando em
seu nome.

Já o Reino Unido alertou
nesta terça-feira para um gru-
po hacker associado ao gover-

no da Rússia, que também vem
explorando vulnerabilidades
cibernéticas. Segundo o gover-
no, eles atacaram uma infraes-
trutura de roteadores de inter-
net para redirecionar o tráfego
de servidores, porém a campa-
nha foi desarticulada e retirada
do ar numa colaboração do go-
verno britânico com o Depar-
tamento de Justiça dos EUA,
FBI e outros parceiros interna-
cionais.
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